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Este informativo setorial é elaborado pelos colaboradores que integram a área de Segu-
ros e Resseguros em conjunto com a Biblioteca de Tortoro, Madureira e Ragazzi Advo-
gados. Seu conteúdo tem caráter informativo, não constituindo opinião legal do escritó-
rio. Para mais informações, entre em contato com nossos advogados ou visite nossa 
página na internet. 

  
Sócios responsáveis 
 
Caio Medici Madureira  
cmadureira@tortoromr.com.br 
 
Carlos Augusto Tortoro Júnior 
ctortoro@tortoromr.com.br 
 
Advogados colaboradores  
 
Eduardo Siqueira Ruzene 
eruzene@tortoromr.com.br 
 
Gabriel do Val Santos 
gvsantos@tortoromr.com.br 
 
Contato  
www.tortoromr.com.br 

 
 
1. Temas em Destaque 
_____________________________________ 
 
Susep altera data vigência de Circular 
sobre fornecimento de certidões 
 

■A Superintendência de Seguros Priva-
dos (Susep), editou a Circular nº 694,  de 
11 de dezembro de 2023, que prorroga a 
data da entrada em vigor da Circular Su-
sep nº 691/2023, que dispõe sobre o for-
necimento de certidões no âmbito da Su-
sep. 

 

Com a alteração, a Circular nº 691/2023 
passa a entrar em vigor em a partir de 1º 

de julho de 2023. A prorrogação ocorre 
pela necessidade de ajustes adicio-
nais no Sistema de Registro Eletrô-
nico de Produtos (REP), bem como de 
aprimoramentos na Circular Susep 
nº 657/2022, que trata do REP, de 
forma a compatibilizá-los com a 
norma de certidões e o seu sistema.  

Atualmente, a Susep já oferece, no 
portal gov.br, a possibilidade de 
emissão automática de cinco espé-
cies diferentes de certidões. A Circu-
lar Susep nº 691/2023 estabelece que 
o acesso ao sistema de fornecimento 
de certidões continuará público e de-
verá ser realizado por meio da plata-
forma de serviços ao cidadão gov.br.  
 
As certidões terão validade de 30 (trinta) 
dias, contados a partir da emissão, e não 
prevalecerão sobre certidões geradas 
posteriormente, pois suas informações 
serão atualizadas automaticamente. A 
autenticidade da certidão poderá ser 
confirmada também por meio da plata-
forma gov.br. 

 
Para outras informações sobre a nova 
norma de certidões, clique aqui. 
 
SUSEP em 19.12.2023. 

mailto:cmadureira@tortoromr.com.br
mailto:ctortoro@tortoromr.com.br
mailto:eruzene@tortoromr.com.br
mailto:gvsantos@tortoromr.com.br
http://www.tortoromr.com.br/
https://www.in.gov.br/web/dou/-/circular-susep-n-694-de-11-de-dezembro-de-2023-531788085
https://www.in.gov.br/web/dou/-/circular-susep-n-694-de-11-de-dezembro-de-2023-531788085
https://www.gov.br/susep/pt-br/central-de-conteudos/noticias/2023/julho/susep-publica-circular-sobre-fornecimento-de-certidoes
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Susep prorroga entrada em vigor de 
norma sobre ramos de seguros 

■A Superintendência de Seguros Priva-
dos (Susep), após decisão do Conselho 
Diretor em reunião realizada no dia 06 
de dezembro de 2023, publicou, no Diário 
Oficial da União (DOU), a Circular Susep 
nº 695/2023. O novo normativo altera a 
Circular Susep nº 682/2022, que estabe-
lece a codificação dos ramos de seguro 
e dispõe sobre a classificação das co-
berturas contidas em planos de seguro, 
para fins de contabilização. 

Com a alteração, fica prorrogada a data 
inicial de vigência da Circular Susep nº 
682/2022 para o dia 1º de janeiro de 2025, 
de modo a compatibilizar os prazos pre-
vistos para o Projeto do Sistema de Re-
gistro de Operações (SRO) com as alte-
rações advindas da Circular, reduzindo 
custos regulatórios e de supervisão ao 
mercado supervisionado. 

Adicionalmente, ficam alterados o Artigo 
6º e o Anexo I da Circular 682/2022, de 
modo a realizar ajustes na codificação 
de ramos no que diz respeito à contabi-
lização das coberturas de responsabili-
dade civil relacionadas a veículos de 
passeio. A alteração visa a referenciar 
corretamente as coberturas firmadas no 
âmbito “do Mercosul” (ramo Carta 
Verde), sendo corrigidas as referências 
anteriormente realizadas ao Acordo so-
bre Transporte Internacional Terrestre 
(ATIT), entre o Brasil, a Argentina, a Bo-
lívia, o Chile, o Paraguai, o Peru e o Uru-
guai.  SUSEP em 19.12.2023. 

Susep publica consulta pública sobre 
autoavaliação de risco e solvência – 
ORSA 

 
■A Superintendência de Seguros Priva-
dos (Susep), com o objetivo de dar maior 
transparência ao processo regulatório 
da Autarquia, publicou, no Diário Oficial 
da União, o edital de consulta pública nº 
01/2023/SUSEP, que trata de minuta de 
Resolução do Conselho Nacional de Se-
guros Privados - CNSP que dispõe sobre 
a autoavaliação de risco e solvência – 
ORSA (Own Risk and Solvency Asses-
sment) e a gestão de capital no âmbito 
das sociedades seguradoras, entidades 
abertas de previdência complementar, 
sociedades de capitalização e ressegu-
radores locais. 

 
Prevista no Plano de Regulação 2023-
2024 da Susep, a consulta pública subsi-
diará a regulamentação do ORSA e a 
gestão de capital no âmbito do mercado 
segurador, em linha com a gestão de ris-
cos e a estratégia corporativa das su-
pervisionadas, aumentando a proteção 
do consumidor e favorecendo a resiliên-
cia do mercado. 

 
Destaca-se que, no mercado supervisio-
nado pela Susep, a gestão de riscos já é 
regulamentada pela Resolução CNSP nº 
416, de 20 de julho de 2021. A minuta de 
Resolução proposta visa a complemen-
tar este arcabouço com relação ao ORSA 
e à gestão de capital, utilizando-se de 
conceitos e estruturas já estabelecidos. 

 

https://www.in.gov.br/web/dou/-/circular-susep-n-695-de-11-de-dezembro-de-2023-531807138
https://www.in.gov.br/web/dou/-/circular-susep-n-695-de-11-de-dezembro-de-2023-531807138
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De acordo com o Coordenador-Geral 
de Regulação Prudencial, César da 
Rocha Neves, o ORSA tem por obje-
tivo aliar a gestão de riscos da super-
visionada com sua gestão de capital, 
tendo como base o planejamento es-
tratégico e de negócios, possibili-
tando, ainda, que a Susep compre-
enda melhor os riscos da supervisio-
nada e as estratégias de gestão de 
riscos e de capital associadas. “O 
ORSA permite à alta administração 
ter uma visão completa e holística 
dos riscos aos quais a supervisio-
nada encontra-se exposta, orien-
tando a tomada de decisão e favore-
cendo a manutenção da solvência”, 
afirma. 

A Susep convida todos os interessa-
dos a participar da construção dessa 
relevante proposta normativa para o 
mercado de seguros. A consulta pú-
blica estará aberta por 30 dias a con-
tar da publicação e pode ser aces-
sada em https://www.gov.br/susep/pt-
br/documentos-e-publicacoes/normati-
vos/normas-em-consulta-publica.   

 
SUSEP em 19.12.2023. 

 
 
 
 
 
 
 
 

Consulta pública da Susep trata de crité-
rios de segmentação do mercado 
 

■A Superintendência de Seguros Priva-
dos (Susep) publicou em 19.12.2023, no 
Diário Oficial da União, o edital de con-
sulta pública nº 02/2023/SUSEP, acerca 
de minuta de Resolução CNSP que altera 
a Resolução CNSP nº 388/2020, que es-
tabeleceu a segmentação do mercado 
supervisionado pela Susep, e a Resolu-
ção CNSP nº 416/2021, que dispõe sobre 
o Sistema de Controles Internos (SCI), a 
Estrutura de Gestão de Riscos (EGR) e a 
atividade de Auditoria Interna, bem como 
minuta de Circular Susep que altera a 
Circular Susep nº 650/2021, que estabe-
lece procedimentos para a elaboração e 
envio à Susep do Relatório Consolidado 
Prudencial. 
 
A regulamentação proposta, que faz 
parte do Plano de Regulação 2023-
2024 da Susep e tem origem em es-
tudos realizados no âmbito da Aná-
lise de Resultado Regulatório (ARR) 
da Autarquia em 2022, prevê o aper-
feiçoamento da definição de “grupo 
prudencial”, de forma a incluir crité-
rios subjetivos que permitam à su-
pervisão da Susep alterar a compo-
sição do referido grupo, incluindo ou 
excluindo supervisionadas, no intuito 
de eliminar distorções. 
 
Ademais, faz-se necessária a altera-
ção da Resolução CNSP nº 416/2021 e 
da Circular Susep nº 650/2021, de 
modo que o novo conceito de “grupo 
prudencial” passe a ser adotado, sem 

https://www.gov.br/susep/pt-br/documentos-e-publicacoes/normativos/normas-em-consulta-publica
https://www.gov.br/susep/pt-br/documentos-e-publicacoes/normativos/normas-em-consulta-publica
https://www.gov.br/susep/pt-br/documentos-e-publicacoes/normativos/normas-em-consulta-publica
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a necessidade de ressalvas específi-
cas, para fins de gestão de riscos e 
de elaboração do relatório consoli-
dado prudencial. 

A Diretora Técnica da Susep, Jessica 
Bastos, destaca que a presente pro-
posta normativa tem, dentre outros, 
os objetivos de harmonizar conceitos 
utilizados e facilitar o entendimento.  

“A nova regulamentação visa, ainda, 
minimizar distorções, tais como cus-
tos excessivos impostos a supervisi-
onadas que apresentam pouca ou ne-
nhuma integração com as demais su-
pervisionadas consideradas no 
mesmo grupo prudencial”, acres-
centa Jessica. 

Com o objetivo de dar maior transpa-
rência ao processo regulatório da 
Autarquia, a consulta pública terá iní-
cio hoje, 19 de dezembro de 2023, e a 
sociedade civil já pode encaminhar 
sugestões e comentários para a pro-
posta normativa. O edital e demais 
documentos podem ser acessados 
em https://www.gov.br/susep/pt-
br/documentos-e-publicacoes/nor-
mativos/normas-em-consulta-pu-
blica.   
 
SUSEP em 19.12.2023. 

 

CNseg: setor segurador crescerá acima 
de 10% em 2023 e 2024 

■A Confederação Nacional das Segura-
doras (CNseg) estima crescimento de 
11,7% do setor segurador em 2024, le-
vando em conta uma projeção de Pro-
duto Interno Bruto de 2,5%. Os dados do 
setor foram divulgados durante uma co-
letiva de imprensa realizada em 14  de 
dezembro, em São Paulo.  

Para Dyogo Oliveira, presidente da 
CNseg, mesmo diante do desenvolvi-
mento do setor ainda é possível apri-
morar ainda mais os resultados.  

“O nosso maior desafio é aumentar a 
cobertura de segurados no Brasil. 
Por isso, temos colocado atenção e 
esforço, para fazer o benefício do se-
guro chegar a um número cada vez 
maior de pessoas”. 

O maior destaque para esta expansão 
é o segmento de Danos e Responsa-
bilidades que deve subir 16,8%, en-
quanto a Capitalização 13%, a Cober-
tura de Pessoas (seguros de Vida e 
Planos de Previdência) 8,4%, e, para 
Saúde Suplementar, a projeção é de 
11,9%. A entidade também estima que 
o setor segurador tenha uma partici-
pação de 6,2% no PIB nacional até o 
final do próximo ano, 0,1 p.p. a mais 
que o resultado observado em 2022.  

https://www.gov.br/susep/pt-br/documentos-e-publicacoes/normativos/normas-em-consulta-publica
https://www.gov.br/susep/pt-br/documentos-e-publicacoes/normativos/normas-em-consulta-publica
https://www.gov.br/susep/pt-br/documentos-e-publicacoes/normativos/normas-em-consulta-publica
https://www.gov.br/susep/pt-br/documentos-e-publicacoes/normativos/normas-em-consulta-publica
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Para 2024, há previsões otimistas 
para o setor Rural, com uma estima-
tiva de aumento de 23,1%, superando 
em 18,1 p.p. a projeção para o restante 
de 2023. Automóvel e o Crédito e Ga-
rantia também seguem com taxas 
positivas de crescimento de 16,1% e 
20,0%, respectivamente. 

A expectativa para o fechamento do 
ano de 2023 é que o setor atinja um 
faturamento de R$ 663 bilhões, re-
gistrando um avanço de 10,4% em to-
dos os segmentos, o maior da histó-
ria do setor. Esse aumento repre-
senta uma elevação de 1 p.p. em re-
lação à projeção divulgada em se-
tembro deste ano. Com isso, serão 
dois anos consecutivos de cresci-
mento a uma taxa de dois dígitos.  

Mercado Segurador em 2023  

Os desembolsos referentes a indeni-
zações, despesas assistenciais, be-
nefícios, resgates e sorteios atingi-
ram a cifra de R$ 348,2 bilhões, 7% 
acima do valor devolvido à sociedade 
no mesmo período de 2022 (R$ 325,3 
bilhões), incluindo Saúde, entre ja-
neiro e setembro de 2023, últimos 
dados disponíveis. Nesse intervalo de 
tempo, os produtos que se destaca-
ram em termos de pagamentos fo-
ram Crédito e Garantia (82,2%),  

 

Responsabilidade Civil (40,9%) e os 
Planos Tradicionais (28,6%). Já em 
arrecadação, o setor totalizou 492,8 
bilhões. 

Nos nove primeiros meses, o setor 
de seguros apresentou uma arreca-
dação conjunta de R$ 492,8 bilhões, 
englobando seguros, saúde comple-
mentar, contribuições em previdên-
cia privada e faturamento de capita-
lização, refletindo um crescimento de 
10,4% em relação ao mesmo período 
do ano anterior (R$ 446,5 bilhões).  

Somente no terceiro trimestre de 
2023, o setor de Saúde Suplementar 
avançou 16,1%, acumulando R$ 71,2 
bilhões em contraprestações, totali-
zando aproximadamente 83 milhões 
de beneficiários. 

Produtos 

Pelo quinto mês consecutivo, o se-
guro Automóvel manteve a arrecada-
ção acima de R$ 4,5 bilhões, acumu-
lando R$ 41,5 bilhões em nove meses 
e apresentando crescimento de 12,5% 
em comparação ao mesmo período 
de 2022. 

O seguro Garantia Estendida, por sua 
vez, continua em ascensão pelo ter-
ceiro mês consecutivo, movimen-
tando uma receita de R$ 298,4 mi-
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lhões somente em setembro, mar-
cando um aumento de 8,3% em rela-
ção ao mesmo mês do ano anterior.  

No acumulado do ano, esse produto 
experimentou um aumento na de-
manda de 5,2%, alcançando a marca 
de R$ 2,6 bilhões. 

Segundo análise realizada pela Con-
federação Nacional das Seguradoras, 
o desempenho do Garantia Estendida 
acompanha o resultado apresentado 
pela Pesquisa Mensal do Comércio 
(PMC) de setembro, que revelou um 
aumento de 0,6% nas vendas em 
comparação ao mês anterior e um 
crescimento de 3,3% em relação a 
setembro do ano anterior. 

O seguro Rural, no acumulado do 
ano, teve aumento de 4,5%, atingindo 
a arrecadação de R$ 11,1 bilhões. Em 
termos de retorno aos produtores na 
forma de indenizações, no acumu-
lado do ano, a comparação com os 
pagamentos de indenizações sofre a 
influência dos eventos climáticos se-
veros ocorridos em 2022, principal-
mente no Sul do Brasil, onde boa 
parte das apólices do Rural estão lo-
calizadas. Nos primeiros nove meses 
do ano, foram desembolsados R$ 3,5 
bilhões em indenizações, represen-
tando uma redução significativa de 
63,9% em comparação com o mesmo 
período do ano passado. 

Somente em setembro, o segmento 
pagou expressivos R$ 332,8 milhões, 
registrando um aumento de 45,0% em 
relação a setembro de 2022. 

Em setembro de 2023, a Saúde Su-
plementar registrou um total de 50,9 
milhões de beneficiários em Planos 
de Assistência Médica e 32,0 milhões 
em Planos Exclusivamente Odonto-
lógico. Comparado a setembro de 
2022, observou-se um crescimento 
de 1,8%, com a adesão de 888,9 mil 
novos clientes nos planos médico-
hospitalares. No segmento Exclusi-
vamente Odontológico, o aumento foi 
de 7,8%, com a inclusão de 2,3 mi-
lhões de novos beneficiários. 

“Esse cenário positivo mostra o dina-
mismo do setor que sempre busca a 
inovação, criando novos produtos, 
potencializando seus canais de dis-
tribuição, buscando se aproximar 
cada vez mais do cliente e, assim, 
criando um ambiente mais favorável 
ao desenvolvimento da indústria de 
seguros”, conclui Oliveira. 
 
CNseg em 15.12.2023. 
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CEsp aprova obrigação de seguro para 
atletas que representem o Brasil 

■A Comissão de Esporte (CEsp) aprovou, 
em 12.12.2023, o projeto que garante a 
contratação de seguro de vida e de aci-
dentes pessoais para atletas e treinado-
res profissionais e não profissionais 

(PLS 67/2015). Do senador Romário 
(PL-RJ), o texto foi aprovado na 
forma do substitutivo proposto pela 
relatora, a senadora Leila Barros 
(PDT-DF). Por ser um substitutivo, o 
texto vai passar por um turno suple-
mentar de votação na CEsp. 

De acordo com o projeto, as organi-
zações direcionadas à prática espor-
tiva profissional serão obrigadas a 
contratar seguro de vida e de aciden-
tes pessoais para atletas e treinado-
res profissionais e não profissionais.  

No caso de competições olímpicas e 
paralímpicas nacionais, a contrata-
ção do seguro para não profissionais 
ficará a cargo da organização espor-
tiva responsável pela administração 
da respectiva modalidade. Leila disse 
que o projeto tem o mérito de deixar 
claro na legislação a necessidade da 
contratação de seguro de vida e de 
acidentes pessoais para atletas não 
profissionais.  

 

 

Histórico 

O projeto foi apresentado em 2015, 
depois que a atleta Lais da Silva 
Souza se acidentou nos Estados Uni-
dos enquanto treinava para disputar 
medalha nos Jogos Olímpicos de In-
verno de Sochi, na Rússia, na moda-
lidade de esqui aéreo. Na época, as 
organizações desportivas só eram 
obrigadas a contratar seguros para 
atletas profissionais, o que mudou 
com a Lei 13.155, de 2015, oriunda não 
do PLS 67/2015, mas de uma medida 
provisória que tratou do mesmo as-
sunto. Com a sanção da lei, o projeto 
foi considerado prejudicado, inclu-
sive em relatório apresentado pela 
senadora Leila Barros em 2019. 

No entanto, a entrada em vigor da Lei 
Geral do Esporte (Lei 14.597, de 2023) 
mudou o cenário. Essa lei consolidou 
a legislação esportiva anterior, mas, 
ao tratar dos seguros para os atletas, 
não especificou que os não profissio-
nais devem ser incluídos, o que, na 
visão da relatora, gera insegurança 
jurídica. Por isso, ela apresentou 
agora um voto pela aprovação do 
projeto de Romário, na forma de um 
substitutivo que altera a Lei Geral do 
Esporte e especifica quem é respon-
sável pela contratação do seguro. 

Agência Senado em 12.12.2023. 
 
 
 

https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/119839
https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:lei:2015-08-04;13155
https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:lei:2023-06-14;14597
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Susep divulga novas versões dos 
manuais de Contabilidade 

 
■A Superintendência de Seguros Priva-
dos (Susep) atualizou o Manual de Práti-
cas e Procedimentos Contábeis do Mer-
cado Segurador e do Manual do Elenco 
de Contas e dos Modelos de Publicação. 
As novas versões, que têm vigência a 
partir de janeiro de 2024, contemplam 
alterações relacionadas à edição da Cir-

cular Susep nº 678/22.  
 
Umas das novidades regulatórias 
mais relevantes é a adoção do nor-
mativo emitido pelo Comitê de Pro-
nunciamentos Contábeis, CPC 48 - 
Instrumentos Financeiros (IFRS 9), 
bem como o tratamento dos seus 
efeitos em relação à mensuração dos 
passivos de seguros, previdência, 
resseguro e capitalização.  

Dentre as alterações no Manual de 
Práticas e Procedimentos Contábeis 
do Mercado Segurador, destacam-
se: atualização das Notas Explicati-
vas que devem complementar as de-
monstrações contábeis das compa-
nhias; inclusão de disposições tran-
sitórias para adoção da Circular Su-
sep nº 678/2022, como por exemplo a 
adoção do CPC 48, ao qual todas as 
supervisionadas devem estar ade-
quadas a partir de janeiro de 2024; 
atualização no item que trata da Re-
dução ao Valor Recuperável de Ati-
vos, com a abordagem trazida pelo 

CPC 48; e atualização na Escritura-
ção Contábil das Principais Opera-
ções de Capitalização, incluindo os 
novos fatos geradores da receita 
para as operações de capitalização e 
a substituição da Provisão de Despe-
sas Administrativas (PDA) pela Pro-
visão de Receita Diferida (PRD).  

As novas versões dos manuais de contabili-
dade podem ser acessadas na íntegra no link 
a seguir https://www.gov.br/susep/pt-
br/assuntos/informacoes-ao-mercado/sol-
vencia-regulacao-prudencial-1 

 
SUSEP em 05.12.2023. 
 
Susep disponibiliza as GRU's da taxa de 
fiscalização do 1º trimestre de 2024 
 
■As Guias de Recolhimento da União 
(GRU’s) relativas ao 1º trimestre de 2024, 
cujo vencimento ocorrerá em 
10/01/2024, já estão disponíveis para 
consulta e impressão, no site da Susep, 
por meio do caminho: Serviço > Mercado 
> Emitir GRU.   
  

Em caso de dificuldades de visualização, 
impressão ou dúvidas relacionadas ao 
acesso (senha/login), enviar e-mail para 
webmaster@susep.gov.br. 
  
Para questões relacionadas a valores, 
ausência de GRU ou quaisquer dúvidas 
relativas à Taxa de Fiscalização, entre 
em contato com a Coordenação de Arre-
cadação e Execução Financeira da Su-
sep, através do e-mail coraf.rj@su-
sep.gov.br. SUSEP em 04.12.2023. 
 

https://www.gov.br/susep/pt-br/assuntos/informacoes-ao-mercado/solvencia-regulacao-prudencial-1
https://www.gov.br/susep/pt-br/assuntos/informacoes-ao-mercado/solvencia-regulacao-prudencial-1
https://www.gov.br/susep/pt-br/assuntos/informacoes-ao-mercado/solvencia-regulacao-prudencial-1
https://www2.susep.gov.br/safe/menumercado/SIAS/Autenticacao.aspx/Login?ReturnUrl=%2fsafe%2fmenumercado%2fSIAS%2fDivida.aspx%2fListarPorEntidade
https://www2.susep.gov.br/safe/menumercado/SIAS/Autenticacao.aspx/Login?ReturnUrl=%2fsafe%2fmenumercado%2fSIAS%2fDivida.aspx%2fListarPorEntidade
mailto:coraf.rj@susep.gov.br
mailto:coraf.rj@susep.gov.br
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CNseg e ICLEI assinam parceria para 
implementar seguro para infraestrutu-
ras urbanas na COP 28, em Dubai 

■A Confederação Nacional das Segura-
doras (CNseg) e o ICLEI, associação 
mundial de governos locais e subnacio-
nais dedicada ao desenvolvimento sus-
tentável, assinaram em 03.12.2023, o 
termo de cooperação para promoção e 
realização do projeto “Mecanismo de Se-
guro para Infraestruturas Urbanas” - Ur-
ban Infrastructure Insurance Facility 
(UIIF). 

O termo de cooperação, assinado 
pelo presidente da CNseg, Dyogo Oli-
veira, e o Secretário Executivo do 
ICLEI América do Sul, Rodrigo Perpé-
tuo, em evento durante a 28ª Confe-
rência do Clima, COP 28, em Dubai, 
Emirados Árabes, permitirá inter-
câmbio de expertise entre as duas 
entidades para criar um programa de 
seguros que será disponibilizado 
para suporte a municípios em caso 
de desastres climáticos.  

Oliveira explica que este convênio vai 
desenvolver um seguro para infraes-
trutura urbana em relação à incidên-
cia climática. O executivo ressaltou 
que a ideia é oferecer um produto que 
os municípios possam contratar e, 
com isso, estejam mais preparados 
para lidar com os incidentes ligados 
ao clima. “O objetivo é formar um 
grupo de cidades para identificar os 

riscos, a infraestrutura e desenvol-
ver um desenho do produto, com as 
coberturas, formas de contratação e 
as características da apólice, e, junto 
com isso, atrair as empresas a parti-
ciparem”, contou. 

O projeto, subsidiado inicialmente 
pelo Banco Alemão de Desenvolvi-
mento (KfW), será implementado ini-
cialmente nas cidades brasileiras de 
Belo Horizonte (MG), Recife (PE) e 
Salvador (BA), municípios que já pos-
suem experiência em parcerias com 
instituições internacionais.   

Para Rodrigo de Oliveira Perpétuo, 
secretário-executivo do ICLEI, a par-
ceria firmada entre as instituições 
fortalece a gestão pública municipal 
e atende à população que mais pre-
cisa do recurso e contribui para um 
sistema de prevenção de desastres 
mais eficiente do Brasil. “O que esta-
mos desenhando são seguros de in-
fraestrutura das cidades, com crité-
rios de resiliência, e a lógica é desen-
volver este mercado de compras de 
seguros por parte dos municípios e 
um produto aderente das segurado-
ras que atenda a necessidade dos 
municípios”, explica.  
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Perpétuo complementa: “o ICLEI está 
trabalhando com um grupo de cida-
des que tem boa política de resiliên-
cia e adaptação e que queira experi-
mentar o produto de seguro, na ótica 
do cliente e participar da compra 
subsidiada pelo banco alemão”. 

Sobre o projeto 

O “Mecanismo de Seguro para Infra-
estruturas Urbanas” visa facilitar a 
tomada de decisão na gestão de risco 
de desastres nas localidades atingi-
das por algum incidente meteoroló-
gico, além de fortalecer a resiliência 
financeira das cidades a desastres.  

Nesse caso, serão apresentados 
produtos de seguro sob medida, que 
devem integrar apoio à população 
vulnerável com necessidade de as-
sistência de emergência, reconstru-
ção rápida facilitada de serviços de 
infraestrutura crítica e assistência fi-
nanceira e técnica prestada a famí-
lias atingidas. 

No período, serão desenvolvidos 
projetos específicos para cada uma 
das três cidades, respeitando parti-
cularidades, mas suportando as ges-
tões municipais na construção de re-
siliência contra eventos climáticos 
extremos e desastres naturais. 

 

“Os seguros que serão desenvolvidos 
ao longo do projeto buscam uma 
forma de garantir pagamentos rápi-
dos aos municípios em caso de even-
tos climáticos extremos para que 
possam dar suporte à população e 
agir tempestivamente para recons-
trução de infraestruturas públicas 
afetadas”, comentou o presidente da 
CNseg, Dyogo Oliveira. 

“A ideia é que cidades brasileiras e 
outros países tenham tipologia co-
mum para permitir uma escala viável 
para essas facilities. A CNseg – com 
esse termo de cooperação – entra 
nos ajudando a fazer as reflexões em 
relação a oferta de seguros e ques-
tões jurídicas”, disse Rodrigo, do 
ICLEI.   

Sobre o ICLE 

O ICLEI - Governos Locais pela Sus-
tentabilidade - é uma rede global de 
mais de 2.500 gestores regionais 
comprometida com o desenvolvi-
mento urbano sustentável. Ativos em 
mais de 130 países, a organização 
apoia políticas de sustentabilidade e 
impulsiona ações locais para o de-
senvolvimento de baixo carbono, ba-
seado na natureza, equitativo, resili-
ente e circular. Na América do Sul, o 
ICLEI conecta mais de 100 governos 
associados em oito países, inclusive 
no Brasil. 
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Outras agendas 

Ainda neste domingo, Dyogo Oliveira 
participou do painel “Transição Fi-
nanceira Justa – Um caminho para 
Bancos e Seguradoras”, da UNEP FI, 
que debateu o papel que seguradoras 
e instituições financeiras estão ado-
tando na transição climática. Além 
disso, a comitiva da CNseg se reuniu 
com o vice-governador do Rio 
Grande do Sul, Gabriel Souza, para 
apresentar a proposta do Seguro So-
cial Contra Catástrofe. 

CNseg em 03.12.2023. 

 

 

 

 

 

 

 


